ATO PGJ Nº  527/ 2015 

Dispõe sobre o Regimento Interno da Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Piauí. 
 A PROCURADORA - GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, Zélia Saraiva Lima, no exercício regular das suas atribuições legais, com fulcro no preceito do art.12, inciso V. da Lei Complementar Nº 12, de 18 de dezembro de 1993, com o auxílio da Assessoria Especial Normativa;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº8625/1993, em seu art. 3º, incisos I e II e no art. 10, inciso V, bem como a Lei Complementar Estadual nº 12/1993, em seu art. 2º. inciso I, conferem ao Ministério Público autonomia para praticar, por intermédio do Procurador - Geral de Justiça, atos próprios de gestão e atos sobre a situação funcional e administrativa do pessoal ativo e inativo, da carreira e dos serviços auxiliares, organizados em quadros próprios;
CONSIDERANDO a Lei Complementar Estadual nº 48, que dispõe sobre a criação da Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Piauí, regulamenta a indicação e a escolha do Ouvidor e dá outras providências;
CONSIDERANDO o ato PGJ nº 479/2014, no seu art. 31, inciso I, em que atribui competência à Assessoria Especial Normativa para elaborar minutas de atos administrativos internos;
CONSIDERANDO o processo administrativo nº 16697/2013, que requisita a adaptação da Lei Complementar Estadual nº 48/2005 e do ato PGJ nº326/2012 aos preceitos da Resolução Nº 95 do Conselho Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre as atribuições das ouvidorias dos Ministérios Públicos dos Estados e da União e dá outras providências;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a estrutura funcional e os procedimentos internos do Ministério Público do Estado do Piauí.
RESOLVE: 

Art. 1º A estrutura funcional e os procedimentos internos da Ouvidoria do Ministério Público são definidos conforme regimento constante no anexo deste ato. 
Art. 2º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Teresina,  14 de julho  de 2015 
ZÉLIA SARAIVA LIMA

Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Piauí
ANEXO
  
REGIMENTO INTERNO DA OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUI
  

  
CAPÍTULO I
  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

  

  
Art. 1º     A Ouvidoria do Ministério Público, criada pela Lei Complementar nº 48, de 13 de julho de 2005, em consonância com as disposições do art. 130-A,§ 5º, da Constituição Federal e da Resolução nº 95 do Conselho Nacional do Ministério Público de 22 de maio de 2013, é órgão auxiliar do Ministério Público e integra a estrutura administrativa da Procuradoria Geral de Justiça, tendo por objetivo contribuir para elevar continuamente os padrões de transparência, presteza e segurança das atividades dos membros, órgãos e serviçõs auxiliares da Instituição, além do fortalecimento da cidadania, com a criação de canais permanentes de comunicação e diálogo com a sociedade.

  
§ 1º Os canais permanentes de comunicação e interlocução devem permitir   o recebimento direito e desburocratizado de representações, denúncias, reclamações, críticas, apreciações, comentários, elogios,pedidos de informações e sugestões de cidadãos, entidades representativas, órgãos públicos e autoridades, bem como a obtenção, por parte destes, de informações sobre as ações desenvolvidas pela Instituição.

  
§ 2º No encaminhamento e resolução das demandas que lhe forem dirigidas, a Ouvidoria porderá dispenar formalidade, não exigida por lei, que prejudique a eficácia do ato e utilizará linguagem didática e acessível no contato com os usuários.

  
Art. 2º   A Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Piauí, no exercício de sua competência,sem relação de hierarquia, atuará em regime de cooperação com os demais órgãos do Ministério Público, preservada sua independência funcional, e observados os princípios constituicionais da legalidade, impessoalidade,moralidade, publicidade e eficiência.

  
Art. 3º Os órgãos que integram a estrutura organizacional do Ministério Público, por meio de seus membros e servidores,   devem ceder o apoio necessário ao desempenho das atividades da Ouvidoria; e prestarão, em caráter prioritário, as   informações e esclarecimentos que lhes forem solicitados pela Ouvidoria para atendimento das demandas recebidas, no prazo fixado pelo Ouvidor de acordo com a urgência.

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  
Art. 4º   A Ouvidoria não frui de poderes correcionais , não comuta e nem interfere nas atribuições da Corregedoria Geral do Ministério Público.

  
Art. 5º As manifestações dirigidas à Ouvidoria não possuem limitação temática e poderão ser feitas pessoalmenter ou por meio dos canais de comunicação eletrônicos, postais, telefônicos ou outros de qualquer natureza, podendo ser conhecidas ainda que de autoria não identificada.
§ 1º Recebida a comunicação via postal, em caráter confidencial , a mesma será aberta apenas pelo Ouvidor Geral, pessoalmente, e na ausência deste, pelo Ouvidor Geral Substituto.

  
§ 2º Todos as manifestações formalmente encaminhadas à Ouvidoria serão registradas em banco de dados para fins de registro e controle, e quando não puderem ser respondidas imediatamente, formarão procedimentos encaminhados sequencialmente.

  
§ 3º   Os expedientes feitos verbalmente, por comparecimento pessoal ou por via telefônica, serão reduzidas a termo pela Ouvidoria.

  
§ 4º O interessado será informado, para fins de acompanhamento do número do protocolo recebido pela respectiva manifestação da Ouvidoria.

  
§ 5º   Em caso excepcional , visando preservar a reputação dos   membros ou servidores envolvidos, o Ouvidor-Geral poderá decretar o sigilo da manifestação, que não se estenderá aos órgão da Administração Superior, bem como aos Procuradores, Promotores de Justiça ou servidores eventualmente citados.

  
§ 6º   Diante do poder-dever da administração pública em controlar a legalidade e moralidade dos seus atos, as informações que, apesar de anônimas, interessarem ao Ministério Público, serão registradas e será dado conhecimento ao órgão respectivo, quando dotadas de plausibilidade. 

  

  

                                                                 CAPÍTULO II       
  

                                                       DO OUVIDOR GERAL       
                                                                                                     

                                                                                                         

  
Art. 6º   A função de Ouvidor do Ministério Público do   Estado do Piauí será exercida com exclusividade e independência funcional, por membro em atividade e com mais de 10 anos de efetivo exercício.

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  
§ 1º O Ouvidor do   Ministério Público será eleito pelo Colégio de Procuradores de 

Justiça, para mandato fixo   de 2 anos, admitida uma recondução, aplicando-se, no que couber, as normas pertinentes à eleição do Corregedor- Geral do Ministério Público.

  
§ 2º O Ouvidor do Ministério Público será substuído em suas faltas,férias, licenças, afastamentos, suspeição e impedimentos pelo Ouvidor do Ministério Público Substituto, designado pelo Conselho Superior ou órgão equivalente, o qual execerá o mesmo múnus do titular.

  
§ 3º É incompatível o exercício da função de Ouvidor por membro do Conselho Superior do Ministério Público ou órgão equivalente.

  
§ 4º Estão impedidos de indicação ao cargo, o Procurador Geral de Justiça, o SubProcurador Geral, o Corregedor Geral e os integrantes do Conselho Superior do Ministério Público, salvo em de renúncia no prazo de três meses anteriores à eleição.

  
§ 5º Não poderão ser candidatos ao cargo de Ouvidor os que:

  

I- respondam a processo disciplinar perante o Ministério Público Estadual ou o Conselho Nacional do Ministério Público;

II- figurem no polo passivo de ação penal ou de ação de improbidade administrativa;

III- tenham sofrido penalidade de advertência ou censura no período de três anos, ou de suspensão nos cinco anos imediatamente anteriores à inscrição da candidatura.

  
Art. 7 º O Ouvidor-Geral, durante o mandato, ficará afastado de suas atribuições de origem, sendo o tempo de afastamento considerado de efetivo exercício para todos os fins e efeitos de direito, bem como estará impedido de ocupar outros cargos ou desempenhar outras funções no Ministério Público.

  
Art. 8 º O Ouvidor – Geral não poderá candidatar-se a qualquer cargo eletivo na instituição, até o período de dois anos depois de findo o mandato. 

  
Art. 9º Registrados e autuados os procedimentos, o Ouvidor decidirá fundamentadamente: 

I -   realizar diligências para melhor instrução do feito;

  

II-   tomar providências visando a eventual solução de eventuais problemas apresentados, tais como audiência pública, agendamento de reunião do trabalho e contatos com os órgãos do Ministério Público ou outros órgãos públicos e privados;

  

III-   encaminhar diretamente aos órgãos de administração, de execução ou auxiliares do Ministério Público, os expedientes que, embora dirigidos à Ouvidoria, tenham por finalidade imediata provocar a atuaçaõ desse órgãos.

  

  

  

  

  

  

                                               

  

  

  

  

  

           

                                             CAPÍTULO III                                           
                   
DA ESTRUTURA, ATRIBUIÇÕES E FUNCIONAMENTO                                                 

  

  
Art.10º A Ouvidoria será estabelecida sempre em sede administrativa do Ministério Público, dotada de estrutura funcional composta por uma Divisão de Registro e Encaminhamento das Reclamações. 

  
Art.11. Compete à Ouvidoria: 

  

I- receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros ou orgãos do Ministério Público, inclusive   contra seus serviços auxiliares, representando   se for o caso,diretamente ao Conselho Nacional do Ministério Público, nos termos do art. 130-A, § 5º da Constituição Federal , nas hipóteses de sua competência ou aos orgão da Admnistração Superior do Ministério Público, para adoção das providências cabíveis;

  

II- receber,examinar e encaminhar reclamações, críticas, comentários, elogios, pedidos de providências, sugestões e quaisquer outros expedientes que lhes sejam encaminhados acerca dos serviços e das atividades desenvolvidas pelo Ministério Público, comunicando ao interessado as providências adotadas;

III- promover à verificação das reclamações acerca da deficiência na prestação dos serviços, abusos e erros cometidos por membros e servidores, observada a competência da Corregedoria Geral de Justiça;

   IV - promover o arquivamento de expedientes contendo fatos que não apontem irregularidades ou que não estejam minimamente fundamentamentados, em decisão sujeita a recursos deste Regimento;

   V- comunicar imediatamente ao Procurador Geral de Justiça e, quando for o caso, também ao Corregedor Geral do Ministério Público, fato funcional ou institucionalmente relevante de que venha a tomar conhecimento.

IV- fomentar articulação e parcerias com outros organismos públicos e privados, se possível mediante convênio,visando o atendimento das demandas recebidas e aperfeiçoamento dos serviços prestados;

  

  

  

  

  

  

  

VI - sugerir aos orgãos da Administração Superior do Ministério Público e ao Conselho Nacional do Ministério Público a adoção de medidas administrativas   tendentes ao aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas, com base nas informações, sugestões, reclamações, denúncias, críticas e elogios recebidos;

VII- encaminhar, se pertinente, às instituições competentes as reclamações,críticas, comentários, elogios, pedidos de providências, sugestões e quaisquer outros expedientes que lhe sejam dirigidos acerca dos serviços e atividades desempenhadas por entidades alheias ao Ministério Público;

VIII- apresentar e dar publicidade aos dados estatísticos acerca das manifestações recebidas e providências adotadas;

IX- elaborar e   encaminhar relatório estatístico mensal, e analítico semestral, das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria aos respectivos orgãos colegiados superiores, Corregedoria e Procuradoria   Geral , e semestralmente relatório analítico ao Conselho Nacional do Ministério Público. O relatório deverá estar consolidado com as representações, reclamações, críticas, apreciações, comentários, elogios, pedidos de informações e sugestões recebidas, bem como os encaminhamentos e resultados;

   X- dar conhecimento ao Procurador- Geral de Justiça, Corregedor Geral do Ministério Público ou Conselho Nacional do Ministério Público, sempre que solicitado, das denúncias, reclamações ou representações recebidas;

XI- divulgar o seu papel institucional à sociedade;

XII- atender e orientar o público quanto ao acesso a informações na forma prevista na resolução CNMP nº 89, de 28 de agosto de 2012 e normas que a sucederem, obedecidos atos normativos que venham a ser expedidos pela Procuradoria Geral de Justiça;

XIII- receber pedidos de acesso à informação, dando-lhes o devido encaminhamento e zelando para que se efetive o atendimento no prazo legal pelo orgão ou autoridade responsável;

XIV- disponibilizar, nas unidades do Ministério Público em que haja atendimento ao público, formulários para apresentação de pedidos de acesso à informação;

  

  

  

  

  

  

  

XV- receber os pedidos de acesso à informação formalizados nos orgãos ministeriais em que haja atendimento ao público, sobre os quais não caiba   a estes decidir, promovendo os encaminhamentos necessário;

XVI- desenvolver outras atribuições compatíveis com sua finalidade.
Parágrafo único As representações, reclamações, peças de informação, sugestões, elogios e críticas referentes a outros orgãos públicos receberão o respectivo encaminhamento, sempre que possível.
Art. 12.   São atribuiçoes da Divisão de Registro e Encaminhamento das Reclamações: 

I- receber a correspondência do Gabinete, especialmente aquela transmitida via postal, submetendo-a   ao registro e análise do Ouvidor;

  

II- atender com atenção e presteza as pessoas que buscarem os serviços da Ouvidoria, tomando por termo as manifestações, quando verbais, com vistas à inserção do sistema informatizado de registro e controle;

  

III- protocolar   e inserir no sistema informatizado próprio conteúdo resumido dos expedientes da Ouvidoria;

  

IV- redigir, mediante solicitação, a correspondência e demais comunicados e providenciar a sua expedição;

  

V- acompanhar o atendimento dos pedidos formulados pelo Ouvidor e o cumprimento das decisões;

  

VI – administrar a agenda do Ouvidor para efeito de atendimento ao público, contatos internos e externos, viagens e outros compromissos funcionais;

  

VII- acompanhar e zelar pela pronta e eficaz resposta ás manifestações dirigidas à Ouvidoria;

  

VIII- organizar e manter atualizado o arquivo de documentação, inclusive aquele armazenado em meio eletrônico, providenciando, quanto a esta, cópia de segurança;

  

IX – colaborar com o Ouvidor para o bom e regular desempenho de suas atividades, inclusive sugerindo medidas que contribuam para o seu aperfeiçoamento;

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

X- auxiliar o Ouvidor na tarefa de dar publicidade à população da forma e meios disponíveis para acesso aos serviços da Ouvidoria; e 

  

XI- desenvolver outras atribuições compatíveis com sua finalidade. 

  
Art. 13.   A pedido do Ouvidor, os servidores lotados   na Ouvidoria poderão realizar curso especial de capacitação ou treinamento específico.

  

  

                                                   CAPÍTULO IV                                 
                   

                                             DO PROCEDIMENTO                                     
  

  

  
Art. 14. Os expedientes a cargo da Ouvidoria serão registrados em sistema informatizado próprio, recebendo remuneração específica   e em ordem crescente, para fins de controle, obedecendo, em regra, a partir do seu recebimento , o seguinte trâmite: 

  

I- análise prévia pela Divisão de Registro e Encaminhamento das Reclamações, que deverá, sempre que possível, delinear proposta de encaminhamento   e de resposta ao interessado;

II- submissão da proposta a que se refere o inciso anterior ou, dependendo da complexidade, do inteiro teor da manifestação ao Ouvidor, que decidirá sobre o encaminhamento, promoção de arquivamento e, eventualmente, outras medidas que devam ser tomadas, bem como sobre o conteúdo da resposta ao interessado;

  

III- execução, sempre que possível em meio eletrônico, dos atos relacionados com o encaminhamento que haja sido decidido e com o retorno das informaçoes ao interessado;

  

IV- obtenção, junto à Procuradoria de Justiça, Promotoria de Justiça ou outro órgão do Ministério Público para onde foi encaminhada a manifestação, de informações acerca das medidas iniciais tomadas em face do fato noticiado; 

  

V- quando , se tratar de sugestão , esta será encaminhada ao órgão com atribuição sobre o serviço alvo da manifestação , para apreciação e eventual aprimoramento do serviço público;

  

VI – quando se tratar de reclamação acerca da falta de atuação do membro do Ministério Público, a manifestação poderá ser encaminhada ao Promotor ou Procurador de Justiça, para, querendo , manifestar-se sobre   o seu conteúdo, devendo, ainda que sem resposta, dirigir-se ao Corregedor Geral do Ministério Público, para confronto com os relatórios da atividade funcional;

  

  

  

  

  

  

  

  

  

VII – caso se trate de elogio, a manifestação será enviada ao Procurador Geral de Justiça, com cópia para o membro ou servidor citado;

  

VIII – tratando-se de solicitação , a manifestação dirigir-se-à ao Promotor ou Procurador de Justiça   que tiver atribuição sobre a matéria levantada,para que adote as providências pertinentes, devendo, em tempo hábil, responder à Ouvidoria;

  

IX- a manifestação contendo crítica será remetido ao membro ou servidor citado, e se caracterizar   eventual prática de infração administrativa disciplinar, deve ser encaminhada   ao Corregedor Geral do Ministério Público ou Procurador Geral de Justiça;

  

X- ao receber a manifestação, o destinatário deverá informar à Ouvidoria   as medidas iniciais tomadas em face do fato noticiado.

  
§ 1º Quando a manifestação envolver fato diante do qual o Ministério Público tenha o dever de agir e para tanto esteja legitimado, o Ouvidor determinará sua remessa   ao órgão de execução ao qual,segundo as normas internas, tenha sido confiada atribuição geral ou específica para o trato da matéria.

  
§ 2º   Quando as manifestações envolverem profissionais liberais   e decorrerem de atos praticados no exercício da profissão ou relacionarem trabalhadores terceirizados que prestem serviços ao Ministério Público, caberá à Ouvidoria repassá-las ao setor competentes dos órgãos reguladores do exercício das respectivas atividades profissionais ou à direção da empresa terceirizada, conforme o caso. 

  
§ 3º O Ouvidor informará ao interessado sobre as providências adotadas e os resultados obtidos, em linguagem didática e acessível, em prazo não excedente a 30(trinta) dias, salvo motivo justificado.
§ 4º Da decisão de promoção de arquivamento, cabe recurso dirigido ao Procurador Geral de Justiça, a ser interposto pela parte interessadas no prazo de 5(cinco) dias a contar da intimação. 

  
§ 5º Da decisão do Procurador Geral de Justiça no recurso a que se refere o parágrafo anterior, cabe recurso a ser interposto pelo interessado no prazo de 5 ( cinco) dias a contar da intimação.

  
§ 6º Sempre que o assunto não estiver nas atribuições do Ministério Público, o interessado será cientificado do endereço eletrônico ou o telefone do órgão ou instituição para qual a manifestação deveria ter sido encaminhada , sendo possível o seu reenvio , a manifestação deverá   ser encaminhada ao órgão próprio, noticiando-se o interessado acerca da diligência.

  
§ 7º Após a realização das diligências e comunicação dos interessados, o Ouvidor determinará o arquivamento dos autos e respectiva baixa no sistema eletrônico, sem prejuízo de 











posterior consulta a fidedigno interessado, que poderá solicitar a extração de cópias ou expedição de certidões.

  
Art. 15.   A Ouvidoria observará, no desenvolvimento de suas atividades, inclusive no atendimento ao público, o horário de expediente da Procuradoria Geral de Justiça.

  

                                           

                                                                                 CAPÍTULO V                                                           
                                                 

                                                                                                                               DAS MANIFESTAÇÕES                                                                 
  

                                             

  
Art. 16. Os interessados poderão ter acesso à Ouvidoria, mediante:

  

I- comparecimento pessoal, mediante contato direto, em que se desejarem poderão reduzir a termo e assinar suas declarações;

  

II-   mensagem via fac-símile ou via postal;

  

III- por ligação telefônica, hipótese em que para efeito de registro e encaminhamento, o conteúdo da conversação poderá ser gravado e reduzido a termo pela Ouvidoria;

  

IV- comunicação   via Internet, com utilização de e-mail ou formulário eletrônico a ser disponibilizado no sítio oficial do Ministério Público.

  

V- outros de qualquer natureza, também reduzidos a termos, para fins de registro.

  
Art. 17.   As manifestações dirigidas à Ouvidoria, para efeito de estatística e relatório, serão assim classificados: 

  

I – quanto aos meios de acesso:

a) pela Internet, mediante uso do formulário eletrônico;

b) pelo sistema de correio eletrônico convencional;

c) mediante fac-símile e via postal;

d) por via telefônica; e

e) mediante contato pessoal.

  II – quanto à natureza da manifestação:

a) tendo por alvo órgãos, membros e servidores do Ministério Público:

1. Denúncia;

2. Reclamação e crítica;

3. Sugestão;

4. Pedido de informação;

5. Elogios ; e

6. Outros.

b) tendo por alvo outras entidades, órgãos e agentes diante dos quais cabe ao Ministério Público o dever legal de agir, em razão das respectivas condutas:

1. Denúncia;

2. Reclamação e crítica;

3. Sugestão;

4. Pedido de informação;

5. Pedido de providência; e

6. Outros.

III – quanto à qualificação dos autores da manifestação:

a) administradores públicos (prefeitos, governador, secretários municipais e estaduais, dirigentes de órgãos e entidades estatais);

b) parlamentares (vereadores, deputados estaduais e federais);

c) órgãos e agentes da polícia administrativa, fiscal e de contas;

d) membros e servidores do Ministério Público;

  

e) membros e servidores do Poder Judiciário;

f) servidores públicos em geral, inclusive de estatais;

g) entidades e lideranças sindicais e comunitárias;

h) profissionais liberais e estudantes;

i) entidades e representantes da classe empresarial; e

j) entidades ou pessoas não compreendidas nas alíneas anteriores.

IV – quanto aos órgãos e agentes internos e externos atingidos por denúncias, críticas, reclamações e elogios:

a) órgãos e agentes do Ministério Público:

1. Procuradoria-Geral;

2. Colégio de Procuradores   e Conselho Superior do Ministério Público;

3. Corregedoria-Geral;

4. Procuradoria de Justiça Cível;

5. Procuradoria de Justiça Criminal;

6. Comissão de Concurso;

7. Ouvidoria;

8. Secretaria-Geral do Ministério Público;

9.                   Assessorias Especiais 

10. Centros de Apoio Operacional, Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional   e Coordenadoria de Recursos Humanos;

11. Promotorias de Justiça;

12. Assessores e Estagiários dos Órgãos de Execução;

    13. Órgãos e Servidores da estrutura administrativa; e

14. Demais setores.

b) entes externos:

1. Órgãos e agentes federais;

2. Órgãos e agentes estaduais;

3. Órgãos e agentes municipais;

4. Concessionárias de serviços públicos;

5. Entidades civis, inclusive sindicais;

6. Empresas privadas;

7. Pessoas físicas; e

8. Outros.

V – quanto à natureza das questões suscitadas nas denúncias, críticas e reclamações:

a) com relação aos órgãos, agentes e servidores do Ministério Público:

1. Retardamento injustificado de atos de ofício;

2. Omissão ou desídia no exercício da função;

3. Recusa de atendimento ou tratamento descortês;

4. Deficiência técnica no desempenho da função;

5. Incontinência pública ou conduta inconveniente;

6. Inadimplência de obrigações civis;

7. Favorecimento, conluio ou prevaricação;

8. Percepção de vantagens pessoais indevidas;

  9. Exercício de atividade político-partidária;

10. Exploração de prestígio;

11. Utilização abusiva dos poderes do cargo; e

12. Outros.

b) com relação aos entes externos:

1. Improbidade administrativa;

2. Infração, dano ou ameaça de dano ambiental;

3. Ofensa ou violação aos direitos do consumidor;

4. Violação de direitos inerentes à cidadania (saúde, educação, privacidade, dignidade, informação, etc.);

5. Violação a direitos da criança e do adolescente, dos idosos e dos portadores de deficiência;

6. Sonegação fiscal;

7. Tráfico de drogas;

8. Organização criminosa;

9. Práticas delitivas diversas; e

10. Outros.

VI – quanto às decisões e aos encaminhamentos da Ouvidoria:

a) decisões:

1. Arquivadas por impertinentes;

2. Resolvidas mediante simples informação da Ouvidoria;

3. Resolvidas mediante diligência da Ouvidoria; e

  4. Outras situações.

b) encaminhamentos:

1. Ao Procurador-Geral de Justiça;

2. ao Corregedor-Geral do Ministério Público;

3. ao Colégio de Procuradores ;

4. ao Conselho Nacional do Ministério Público;

5. às Procuradorias de Justiça;

6. aos Centros de Apoio Operacional;

7. às Promotorias de Justiça;

8. aos demais órgãos do Ministério Público;

9. a Ouvidorias de órgãos externos;

10. à Controladoria-Geral da União ou à Controladoria-Geral do Estado;

11. aos Tribunais de Contas;

12. à OAB;

13. à Defensoria Pública; e

14. a outros entes externos.
§1 º A Ouvidoria poderá diligenciar para, em complemento à classificação de que trata este artigo, apurar e classificar as providências adotadas pelos órgãos do Ministério Público aos quais foram encaminhadas, considerando, para efeito de classificação, as seguintes situações:

a) recebidas e arquivadas por improcedentes;

b) solucionadas extrajudicialmente;

c) transformadas em objeto de avaliação e estudo;

  

d) transformadas em objeto de investigação pelo Ministério Público;

e) transformadas em objeto de investigação requisitada à Polícia;

f) transformada, desde logo, em documento instrutório de ação penal ou de ação civil pública; e

g) outras soluções.
§2 º O orgão que integra a estrutura do Ministério Público, deverá comunicar à Ouvidoria , as medidas tomadas.
§3 º Os expedientes destinados a entes que não integrem a estrutura do Ministério Público deverão ser encaminhadas via ofício e autuados em procedimento específico, registrando os demais atos subsequentes necessários a resposta do manifestante. 

  

                                                                               CAPÍTULO VI                                 
                                           DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS                                             

  
Art. 18.   Os casos duvidosos ou omissos serão resolvidos pelo Ouvidor,   ou sendo inviável ou infrutífera essa alternativa, submetidos à   analise e   deliberação do     Colégio de Procuradores de Justiça.
Art. 19.   A Procuradoria Geral de Justiça assegurará a estrutura administrativa necessária ao funcionamento da Ouvidoria do Ministério Público. 
Art. 20.   A Ouvidoria desenvolverá e implementará sistema informatizado com base de dados única que permita o registro das informações sobre os expedientes recebidos, os encaminhamentos realizados e o monitoramento dos procedimentos deles resultantes.
Parágrafo único. A fim de desenvolver e implementar o   sistema previsto neste artigo, a Ouvidoria entrará   em conjunto com a Coordenadoria de Tecnologia da Informação, de acordo com a política de tecnologia da informação do Ministério Público do Estado do Piauí, observadas as normas técnicas e de segurança da informação.

  

  

  
Art. 21. O não atendimento, injustificado, das obrigações dispostas neste regimento pelos membros e servidores do Ministério Público, implicam na instauração de procedimento administrativo disciplinar.
Art. 22. Este regimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogando eventuais disposições em contrário. 

  Teresina, 14 de julho de 2015 
ZÉLIA SARAIVA LIMA 
Procuradora Geral de Justiça do Estado do Piauí
